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ESTADO DE I,IATO GROSSO

PNEFEíTURA MUNICIPAI DE RONDO'ÂNDIA
Gestão 202Vm24

DECRETO N" 3í9 /GAB/PMR/2024 DE 03 DE DEZEMBRO DE 2024.

ER EXECUTIVO

Drspôe soôre regras básicas de controle e emlssão de
empenhos durante os exercícios anuais, no Municipio de
Rondolândia/MT, e delqa comrytência a ordenadües de
despesas e dá oufas providências.

JOSE GUEDES DE SOUZA, Prefeito o Município de Rondolândia, Estado de Mato Grosso, no uso de

suas atribuições legais de que kata o Art. 70 da lei Oqânica do Municipio;

Considerando a previsões legais da: Lei n" 4.320/1964, Lei de Responsabilidade Fiscal n'101/2000,

Lei de Llcitaçoes - Lei n" 14.133/2021, do DecÍeto n" 24312024 do MunicÍpio de Rondolândia, e demais leis

rêlativas aos tipos especiÍicos de despesa assim como normativos do TÍibunal de Contas do Estado do Mato

GÍosso - TCE-MT;

Considerando que o Art. 35, incisos le ll, da Lei n" 4.320/1964, prevê que o exercício financeiro

coincidirá com ano civil, e que as despesas legalmente empenhadas tamtÉm perlencem a exercicio em questáo;

Considerando a previsão do art. 60, §$, da Lei no 4.320/1964 e do Decrelo n" 93.87211986 alterado

pêlo Decreto no 64.752 de 1969, art. 4o, § 3o, de que é oermitido o empenho global, mas não obrigatório;

Considerando que a Lei de Responsabilidade Civil LC no 101/2000, somente im@ limit@es ao

empenho em casos de cumprimento de metas da execuçáo oÍçamentária; e

Considerando a necessidade de aprimorar as práticas públicas para o constante aprimoramento de

melhorias para a gestão e controle Íinanceiro e orçamentário do Municipio;

DECRETA:

AÉ. 10 Este decreto estabelece regras básicas para a emissão de empenhos no âmbito do Município de

Rondolândlâ/MT, visando à transparência e eíiciência na execução orçamentária.

AÉ. ? 0 empenho deverá ser precedido de licitação, dispensa ou inexigibilidade mnÍorme legislaçôes

aplicáveis, e paÍa a realidade do município nos casos determinados pela Lei Municipal n" 3012001, 532022;

4841N21 e 489/2021 que versam sobre adiantamento, e sobre as diárias regulamentadas pela Lei Municipal n"

522ú2; Lei n" 08/2001 e DecÍeto Municipal n" 1.4U12018, e nesse caso, considerando que se trata de valores, se

Íorem atualizados por outro Decreto o mesmo deverá ser consideíado.
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Art. 3 O (a) Secretário (a) Municipal de cada pasta, a quem o Excelentissimo PreÍeíto, na condiçáo de

ordenador de despesas, delega a reÍerida ordenaçáo de despesas, solicitará a emissão do Pedido de Empenho,

por MemoÍando, e para tal, deverá ter observado: a existência, validade e vigência da licitaçá: e do confato; saldo

de produtos informados e sua disponibilidade; e valores coníorme licitados, rêajustados, revisados ou repacfuados.

Art. tlo Apos isso, a Contabilidade, na pessoa do Servidor Municipal designado pela Autoridade SuperioÍ,

verificará se os requisitos do arl. 3 íoram preenchidos, observando ainda se a Ordem de Compra para emissão da

Nota de Empenho possui: razâr social do fomecedor, CNPJ, modalidade de licitação, data da homologação,

número do contÍato/ata, objeto, valor, item e destino do material.

Art. f A emissão de empenhos ainda deverá observar as seguintes diretÍizes:

a) ' Planeiamento Orçamentário: Todos os empenhos devem estar prevrstos na Lei OrçanenÉria Anual (LOA) e

compatÍveis com o Plano Plurianual e a Lei de Diretrizes orçamentáÍias (LDo);

b) . Autorizacâo Prévia: Nenhum empenho será emiüdo sem a pÍevia autorização do Ordenador de Despesas e

do Servidor Municipal, a ser nomeado pela Autoridade Superior, que fará o controle de Íiscalização da emissão de

todos os empenhos no âmbito municipal. Tal requisito é cumulativo. Excecões: os casos de adiantamentos e

diárias concedidas a Autoridade Superior, em que não será necessária à sua própria autorização;

c) Necessidade de comorovaÍ as exioências leqais: No que pertine as diárias e os adiantamentos em respeito às

Leis Municipais n" 30/2001; 5312022;48412021 e 48912021 e Lei Municipal n" 5212N2; Lei n" 08/2001 e Decreto

Municipal no 1.4Um18, para mncessáo de novas diáÍia ou novos adiantamentos dependeÍá da prestaçâo de

contas da diána ou adiantamento.iá concedidos;

d) Controle de Saldo: Antes da emissfu de qualquer empenho, deverá ser verificado, pelo (a) Secretário (a) da

Pasta que solicitou o empenho, o saldo disponível na dotaçál orçamentária c0nespondente;

e) LimitaÇão de Empenhos A emissão de empenhos deverá respeitar os limites estabelecidos pela

responsabilidade fiscal, e o exercício financeiro paÍa o qual está sendo emitido, evitando assim lançamentos de

restos a pagar e/ou cancelamento no final de cada exercício;

0 Ter a comoÍovacáo do envio da orimeira fase do orocesso administrativo a0 Sistema APLIC - Auditoria Pública

lnformatizada de Contas ao Tribunal de Contas do Estado do Mato Grosso

Art. 6" 0 empenho poderá ser realizado nas seguintes modaliddes:

| - 0 emoenho ordinário será úilizado para despesas que possuem valor, e condições completamente

deÍinidos no momento de sua emissá). E o tipo mais comum e, é aplicado êm situações onde não há incertezas

sobre a quantidade ou o valor do bem ou serviço a ser adquirido.
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ll - 0 emoenho oor estimativa é utilizado quando não é possível determinar previamente o valor exato da

despesa. E comum em contratos de fornecimento continuo, como serviços de energia eléfica, água, telefonia,

entre outros. A especiÍicidade do valor depende de fatores variáveis, como consumo ou utilizacê.

lll - 0 emoenho olobal é adotado para dêspesas confatuais que são executadas de Íorma parcelada. Ele

é apropdado para contratos que se estêndem por divensos tresês, como aluguéis ou confatos de pÍest4fu de

serviços continuados.

Paráqrafo Primêiro: indêpendentemente do tipo do empenho a ser aplicado no caso concreto, nenhum

deles devem ultrapassar um exercício financeiro, devendo ser mntrolado pelo Servidor, a ser nomeado pela

Autoridade Superior, para que se limitem ao fechamento de cada exercício financeiro. E para os casos em que as

contrata@s se sobreponham ao exercicio os saldos deverão ser empenhados no início do exercício subsequente.

Art. i" 0s empenhos deverão ser liquidados, e pagos dentÍo dos prazos estabelecidos, respeitando as

condi@s pactuadas com fomecedores e prestadores de serviços.

Art. I A Nota de Empenho poderá ser anulada quando:

| - A despesa empenhada, por algum motivo.justificado, não Íor totalmente utilizada;

ll - Não houver a prestação do seÍviço contratado;

lll - O bem não for entregue, no total ou em parte;

lV - A obra náo tenha sido executadal

V - A nota de empenho for extraida incoíeta ou indevidamente;

Vl - Quando Íor necessária a reemissâo para adequâçfu da íonte de recurso.

Parágrafo único: Ao Íinal do exercicio poderá a Divisão de Contabilidade anular os empenhos

estimaüvos de despesas nâo liquidadas, mediante anuência da Autoridade Superior, independente de processo

administrativo próprio, devendo as notas de empenho anulados serem acostados ao (s) processo (s) originários do

(s) empenho (s).

Art. I É vedada a execução e/ou aquisiçâl de quaisquer pÍodutos ou serviços sem o prévio empenho.

E vedado ainda o cancelamento de saldo de empenhos destinados a coberlura de despesas pendentes ou não de

implemento de condiçáo, para as quais.iá tenham materÍalizadas as obrigatres de despesas contraidas pela

Prefeitura.

Art. 10 Em caso de anulação de empenho a Divisão de Contabilidade deverá realizar o cancelamento no

software, para que o saldo seja estomado do contrato e tenha disponibilidade para uma compra futura.

Art. íí E expressamente vedado:

a) a assunção de despesa sem previsão orçamentária na Lei oÍçamentária Anual - LOA; no Plano

Plurianual - PPA e a Lei de Diretrizes Orçamentárias;
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b) Alteração ou modiíicação de dados e inform@s na Nota de Empenho ex@ida pela Divisár de

Contabilidade. Havendo necessidade de alguma modiÍicação das inÍormaFes na Nota de Empenho,

deverá a Secretaria Solicitante reenviar seu pleito em respeitos as exigências do aÍ. 3o e 5o deste

decreto.

AÍt. í2 0 descumprimento deste Decreto implica na apuração de responsabilidades, mediante

procedimento administrativo proprio.

Art. 13 Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposiçoes em

contrário.

/1

e Souza

llunicipal
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